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2081/2018
Indica ao Senhor Governador a liberação de recursos finan-

ceiros destinados à aquisição de duas ambulâncias para o 
município de Jarinu.

2082/2018
Indica ao Senhor Governador a liberação de recursos finan-

ceiros destinados à aquisição de duas ambulâncias para o 
município de Várzea Paulista.

2083/2018
Indica ao Senhor Governador a liberação de recursos finan-

ceiros destinados à infraestrutura do município de Cruzeiro.
2084/2018
Indica ao Senhor Governador a liberação de recursos finan-

ceiros destinados a pavimentação asfáltica do município de 
Itapecerica da Serra.

2085/2018
Indica ao Senhor Governador a liberação de recursos finan-

ceiros destinados à aquisição de uma viatura para a Guarda 
Civil Municipal de Laranjal Paulista.

 EMENDAS

 EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI 
COMPLEMENTAR Nº 49, DE 2018
Inclui inciso ao artigo 3º e altera a redação do artigo 4º.
1- O artigo 3º do projeto de lei complementar em epígrafe 

fica inserido do inciso III, na seguinte conformidade:
“Artigo 3º - ...
...
III - o ‘caput’ do artigo 145:
‘Artigo 145 - Será concedida ao Defensor Público, em vir-

tude de nascimento de filho ou adoção conjunta de criança e 
adolescente, licença paternidade de 20 (vinte) dias, contados da 
data do nascimento ou da expedição do termo de guarda para 
fim de adoção ou do termo de adoção. (NR)”

2- O artigo 4º do projeto de lei complementar em epígrafe 
fica alterado na seguinte conformidade:

“Artigo 4º - Fica incluído o § 3º no artigo 155 da Lei Com-
plementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, com a seguinte 
redação:

‘Artigo 155 - ...
§ 3º - Na hipótese do inciso III deste artigo, o Defensor 

Público que acumular integralmente as atribuições de outro 
cargo, sem prejuízo de suas atribuições, em virtude de férias, 
licenças ou outras formas de afastamento do titular, fará jus 
à compensação, aplicando-se o disposto no artigo 134, § 2º, 
na forma e condições estabelecidas pelo Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado de São Paulo. (NR)”

JUSTIFICATIVA
A presente emenda, encaminhada pela APADEP – Asso-

ciação Paulista de Defensores Públicos – tem com intuito 
aperfeiçoar o PLC 49, encaminhado pelo Defensor Público Geral 
do Estado.

Objetiva prever o período de vinte dias para a licença 
paternidade aos membros e servidores da Defensoria Pública 
do Estado de São Paulo, em concordância com regras federais 
e respeitando entendimento do próprio Conselho Superior da 
Defensoria Pública, que editou deliberação prevendo a possibili-
dade de prorrogação do período de licença.

Já a mudança proposta ao artigo 4º do projeto prevê refor-
çar o poder normativo da instituição pelo Conselho Superior, em 
especial no que se refere à fixação dos critérios de compensa-
ção e percepção de diárias.

Neste ponto específico, justificou a instituição no pedido 
desta emenda:

Não se busca, por meio da deliberação desses critérios e 
condições, invadir a gestão administrativa que compete ao/à 
Defensor/a Público/a-Geral e nem impor a este órgão obriga-
ções de natureza financeira.

Muito pelo contrário! O regulamento interno das condições 
para aquisição de compensações e para a percepção de diárias 
em decorrência do deslocamento territorial é típico ato norma-
tivo abstrato que tem por escopo disciplinar com mais detalhes 
o que consta na lei.

A regulamentação interna das matérias não implica em 
criar obrigações de natureza financeira ao administrador. Ao 
poder normativo infralegal, ao contrário, compete detalhar 
aquilo que já consta na lei. Vale dizer, é a lei que estabelecerá 
o direito a compensação e já estabelece direito á diárias, e não 
posterior deliberação do Conselho Superior.

(...)
A retirada de poder normativo do Conselho Superior e sua 

assunção pela Defensoria Pública-Geral, ademais, macula toda 
estrutura institucional democrática prevista na legislação, redu-
zindo o órgão colegiado mais relevante da instituição – que 
inclusive conta com a participação da sociedade civil através 
da Ouvidoria-Geral, assim como da entidade de classe de maior 
representatividade por meio da APADEP – em favor daquele 
órgão em que somente seu chefe é submetido ao escrutínio 
da carreira.

Eis, portanto, a justificativa para esta emenda.
Sala das Sessões, em 18/9/2018.
a) Carlos Giannazi

 Debates
11 DE SETEMBRO DE 2018
122ª SESSÃO ORDINÁRIA

Presidência: DOUTOR ULYSSES
Secretaria: CORONEL TELHADA

RESUMO

PEQUENO EXPEDIENTE

1 - DOUTOR ULYSSES
Assume a Presidência e abre a sessão. Saúda a presença 
dos alunos do Colégio Jardim Paulista, de Guarulhos, 
acompanhados pelo professor Lenon Hymalaia. Convoca 
sessões solenes, a serem realizadas em: 19/10, às 
20 horas, em "Comemoração ao Dia da Comunidade 
Alemã de 2018", por solicitação da deputada Célia Leão; 
09/11, às 10 horas, para "Homenagem aos 120 anos de 
fundação da Faculdade de Farmácia da Universidade de 
São Paulo", por solicitação do deputado Luiz Fernando 
Lula da Silva; e 23/11, às 20 horas, em "Homenagem à 
Semana Cultural Gospel do Estado de São Paulo", por 
solicitação do deputado Luiz Fernando Lula da Silva. 
Cancela sessão solene convocada para 29/10, às 20 horas, 
para "Comemoração do Aniversário de 50 anos da Igreja 
Maranata", por solicitação do deputado Coronel Telhada.
2 - MARCO VINHOLI
Para comunicação, lamenta o falecimento do ex-deputado 
estadual e ex-prefeito de Matão, Jayme Gimenez. Lê breve 
biografia do político, prestando condolências a sua família.
3 - MARCO VINHOLI
Solicita o levantamento da presente sessão, por acordo 
de lideranças, em virtude do falecimento do ex-deputado 
Jayme Gimenez.
4 - RAMALHO DA CONSTRUÇÃO
Discorre sobre a reforma trabalhista realizada pelo 
Governo Temer. Critica pontos da mudança que considera 
mais prejudiciais ao trabalhador.

5 - LÉO OLIVEIRA
Para comunicação, lamenta o falecimento do ex-deputado 
Jayme Gimenez, prestando condolências à família.
6 - JOÃO PAULO RILLO
Exibe vídeo no qual ativistas em prol de direitos dos 
animais respondem a críticas do presidente Cauê Macris 
ao movimento. Pede ao presidente desta Casa que paute 
o PL 31/18.
7 - CORONEL TELHADA
Repudia o atentado sofrido pelo candidato à Presidência 
pelo PSL, deputado Jair Bolsonaro. Relata quatro mortes de 
policiais militares, ocorridas em São Paulo, Rio de Janeiro e 
na Paraíba. Exibe fotografias de roubo a banco ocorrido em 
Bauru. Apresenta imagens de extensas filas em farmácias 
de distribuição de medicação de alto custo.
8 - LECI BRANDÃO
Saúda a presença, nas galerias, de trabalhadores dos 
Correios, convidados pelo deputado Alencar Lula Santana. 
Denuncia como racismo o caso da advogada negra que 
foi detida, algemada e arrastada por policiais, por ordem 
de magistrada do Juizado Especial Criminal de Duque de 
Caxias, no Rio de Janeiro.
9 - MARCOS LULA MARTINS
Lembra os aniversários do golpe militar no Chile e do 
atentando às torres gêmeas em Nova Iorque, ocorridos em 
11 de setembro de 1973 e 2001, respectivamente. Critica o 
Governo Temer, que considera fruto de golpe parlamentar.
10 - SEBASTIÃO SANTOS
Discorre sobre a importância de aprovação, por esta Casa, 
de proposições de deputados que visem destinar recursos a 
municípios de todo o Estado.
11 - ALENCAR LULA SANTANA
Cita a presença, nas galerias, de trabalhadores dos 
Correios, a convite de seu mandato. Relata apresentação 
de três indicações, de sua autoria: ao presidente da 
República, ao presidente da Câmara dos Deputados e ao 
presidente do Senado, acerca do fundo de previdência 
dos servidores dos Correios, o Postalis. Anuncia a 
candidatura do ex-prefeito de São Paulo, Fernando 
Haddad, à Presidência da República, em substituição a do 
ex-presidente Lula.
12 - PRESIDENTE DOUTOR ULYSSES
Defere o pedido de levantamento dos trabalhos, do 
deputado Marco Vinholi. Convoca os Srs. Deputados para 
sessão ordinária de 18/09, à hora regimental, com Ordem 
do Dia. Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Doutor Ulysses.
* * *
O SR. PRESIDENTE – DOUTOR ULYSSES - PV - Havendo 

número legal, declaro aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, 
iniciamos os nossos trabalhos.

Com base nos termos do Regimento Interno, e com a 
aquiescência dos líderes de bancadas presentes em plenário, 
está dispensada a leitura da Ata.

Convido o Sr. Deputado Coronel Telhada para, como 1º 
Secretário “ad hoc”, proceder à leitura da matéria do Expediente.

O SR. 1º SECRETÁRIO – CORONEL TELHADA – PP - Procede à 
leitura da matéria do Expediente, publicada separadamente da sessão.

* * *
- Passa-se ao

PEQUENO EXPEDIENTE

* * *
O SR. PRESIDENTE - DOUTOR ULYSSES - PV - Esta Presi-

dência tem a grata satisfação de comunicar a visita dos alunos 
do Colégio Jardim Paulista, de Guarulhos, acompanhados pelo 
responsável, professor Lennon Himalaia. Queremos dar as boas-
-vindas e saudá-los com uma salva de palmas. (Palmas.)

Srs. Deputados, Sras. Deputadas, esta Presidência, atenden-
do à solicitação da nobre deputada Célia Leão, convoca V. Exas., 
nos termos do Regimento Interno, para uma sessão solene a 
realizar-se no dia 19 de outubro de 2018, às 20 horas, com a 
finalidade de comemorar o Dia da Comunidade Alemã.

Esta Presidência, atendendo à solicitação do nobre depu-
tado Coronel Telhada, cancela a sessão solene convocada para 
o dia 29 de outubro de 2018, às 20 horas, com a finalidade de 
comemorar o aniversário de 50 anos da Igreja Maranata.

Esta Presidência, atendendo à solicitação do nobre deputa-
do Luiz Fernando Lula da Silva, convoca V. Exas., nos termos do 
Regimento Interno, para uma sessão solene a realizar-se no dia 
nove de novembro de 2018, às 10 horas, com a finalidade de 
homenagear os 120 anos de fundação da Faculdade de Farmá-
cia da USP - Universidade de São Paulo.

Esta Presidência, atendendo à solicitação do nobre depu-
tado Luiz Fernando Lula da Silva, convoca V. Exas., nos termos 
do Regimento Interno, para uma sessão solene a realizar-se no 
dia 23 de novembro de 2018, às 20 horas, com a finalidade de 
homenagear a Semana Cultural Gospel do Estado de São Paulo.

O SR. MARCO VINHOLI - PSDB - PARA COMUNICAÇÃO - Sr. 
Presidente, quero cumprimentar a todos os presentes e dizer 
que já é tradição na Casa o levantamento dos trabalhos quando 
ocorre o falecimento de um parlamentar ou ex-parlamentar. No 
dia de hoje, com muita tristeza, comunico o falecimento do ex-
-prefeito de Matão e ex-deputado estadual, que também traba-
lhou na Casa Civil do governo do estado, uma pessoa próxima 
da Casa, Jayme Gimenez. Faleceu aos 78 anos, após um longo 
período doente.

Ele foi professor; vereador por um mandato, de 1977 a 
1983; prefeito duas vezes, de 1983 a 1988 e de 2001 a 2004; 
e deputado estadual por dois mandatos, de 1991 a 1995 e de 
1995 a 1999. Jayme nasceu no dia 17 de outubro de 1939 e 
deixa a senhora Cicogna Gimenez e os filhos Jayme, Fabinho, 
Márcio e Feféu. Vai ser enterrado hoje, no município de Matão. 
Nossa homenagem ao querido deputado Jayme Gimenez, ao 
Tadeu, a toda a família e a toda a população matonense.

Portanto, Sr. Presidente, eu peço o levantamento dos traba-
lhos após a fala dos meus colegas, aqui no Pequeno Expediente.

O SR. PRESIDENTE - DOUTOR ULYSSES - PV – O pedido de 
V. Exa. é regimental e será prontamente atendido.

Srs. Deputados, Sras. Deputadas, tem a palavra o primeiro 
orador inscrito, nobre deputado Ramalho da Construção.

O SR. RAMALHO DA CONSTRUÇÃO - PSDB - Sr. Presidente, 
Srs. Deputados, Sras. Deputadas, trabalhadores desta Casa e 
visitantes que estão presentes, inclusive para acompanhar os 
trabalhos da Casa. Eu pedi para vir à tribuna porque nessas 
andanças tenho recebido muitas reclamações de trabalhadores, 
por conta da perversa reforma trabalhista, que foi aprovada 
com o pretexto de gerar emprego e renda, mas aumentou o 
desemprego.

Antes da reforma, o Brasil já somava 11 milhões de pes-
soas que tinham perdido o emprego nos últimos quatro anos. 
Depois da reforma, isso aumentou para 13,2 milhões de tra-
balhadores sem emprego. Em vez de gerar emprego, o pes-
soal perdeu o emprego. Temos mais de quatro milhões que 
nem mais procuram emprego, e outra quantidade procurando 
emprego, que anoitece e amanhece procurando emprego.

Visitei um canteiro de obras hoje pela manhã, e pude ver 
uma fila imensa. O canteiro já conta com 550 trabalhadores. 
Eles colocaram um anúncio para contratar três carpinteiros, 
e havia uma fila com mais de 300 carpinteiros, para disputar 
essas três vagas.

Outra coisa absurda da reforma foi tirar 127 direitos dos 
trabalhadores. Além de não gerar emprego, removeram 127 
direitos, de uma CLT que não foi criada por lei, foi por decreto, 
no período do saudoso presidente Getúlio Vargas. Claro, depois 
de anos, ao longo de 74 anos, sofreu várias mudanças, e para 
melhor, como foi a Constituição de 88, que teve vários avanços, 
como a garantia de férias e mais um terço, garantia de estabili-
dade para a mulher, quando ganha uma criança, e quando está 
na gestação.

E por conta do tempo, eu poderia frisar aqui pelo menos 
quatro itens perversos, dentre os 127. O primeiro deles, sem 
dúvida, é não proteger a mulher grávida, e ela trabalhar em 
áreas insalubres, correndo o risco de doenças para ela, bem 
como para o filho.

Não têm alma esses deputados que aprovaram essa per-
versa reforma trabalhista. A justiça do trabalho foi gratuita por 
esses 74 anos, nobre deputado Marcos Martins, V. Exa. que é 
ligado à área dos trabalhadores, e que juntos já fizemos alguns 
movimentos na antiga Consid, e tantas outras, para brigar pelo 
direito do trabalhador.

O direito do trabalho era gratuito, e acabou-se. Hoje os 
processos trabalhistas diminuíram, de 80 para um processo. 
Recebi, dias atrás, um trabalhador que tinha entrado com ação, 
reivindicando sete mil reais de diferença no passivo trabalhista 
dele. Ao invés de ele receber, ele foi condenado a pagar 7,5 
mil reais. Entre as custas do advogado do patrão, entre os 
processos trabalhistas, que não são mais de graça, enfim, esse 
operário, ao longo de 40 anos, conseguiu comprar uma casinha, 
lá na Cidade Tiradentes, que deve valer hoje uns 80 mil reais, e 
ele corre o risco de perder a casa em leilão, porque não temos 
mais a justiça de trabalho gratuita.

Outro absurdo foi acabar com as homologações dos traba-
lhadores que, antes dessa perversa lei, eram feitas no Ministério 
do Trabalho, no Ministério Público ou nos sindicatos. Agora a 
empresa pode homologar lá no seu escritório, e pagar do jeito 
que ela bem entende.

O trabalhador que tem passivo trabalhista para receber, 
com rescisão de 10 mil reais, a empresa paga o que ela quer, 
1,5 mil, dois mil. E ele fica engessado, porque ele não tem a 
justiça do trabalho para reclamar, correndo até o risco de não 
receber, e ainda ter que pagar, como foi com o Sr. José Olímpio, 
da Cidade Tiradentes.

Outra coisa perversa. Quem assistiu, no dia 29, pela Globo, 
ao Profissão Repórter, o que nós falávamos aqui, durante o 
período em que era discutida a reforma trabalhista mostraram 
os resultados negativos do serviço intermitente, mostrando uma 
senhora que foi contratada para trabalhar finais de semana e 
ao longo de quatro finais de semana recebe 300 reais. Como 
precisa contribuir no mínimo com 11% do salário mínimo, já 
vão cento e poucos reais de previdência. Mais transporte, mais 
alimentação, ela recebeu no final do mês 65 reais. Essa reforma 
foi a coisa mais perversa, mais cruel que pode ter acontecido 
nos últimos anos e se fosse para gerar emprego até que se 
tolerava, mas se gerou desemprego e a escravidão aos traba-
lhadores piores do que antes do Getúlio Vargas.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Desculpe por ter me alon-
gado, mas eu fiquei inquieto. Desde as cinco da manhã, estou 
caminhando por aí e os trabalhadores todos reclamando dessa 
perversa reforma trabalhista e olha que nem todos ainda 
tomaram conhecimento dessa coisa criminosa que o Congresso 
aprovou e o presidente da República, claro, homologou.

O SR. LÉO OLIVEIRA - MDB - PARA COMUNICAÇÃO - Eu 
gostaria apenas de transmitir os meus sentimentos a toda 
família Gimenez pelo passamento do Jayme. Eu, que tive a 
oportunidade, a satisfação de servir a este Parlamento por dois 
mandatos ao lado do Jayme Gimenez, posso assegurar que 
quando deputado nesta Casa ele soube exercer o seu mandato 
com dignidade, representando toda a região que o credenciou 
para que estivesse de forma respeitosa e sempre um deputado 
muito combativo.

Portanto, registro o nosso sentimento pela perda do grande 
parlamentar, do grande homem, do grande chefe de família, 
mas sem dúvida nenhuma fica o seu legado. Uma história 
limpa, uma história de trabalho que ele deixa para a história, 
principalmente do estado de São Paulo, onde teve uma determi-
nante contribuição para o seu desenvolvimento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - DOUTOR ULYSSES - PV - O seu depoi-

mento será devidamente encaminhado. Tem a palavra o nobre 
deputado João Paulo Rillo.

O SR. JOÃO PAULO RILLO - PSOL - SEM REVISÃO DO ORA-
DOR - Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, público 
presente, eu não vou fazer uma fala, vou apenas utilizar um 
instrumento que a Casa permite para dar voz a esses guerreiros 
e guerreiras ativistas da causa animal, protetoras e protetores 
que durante quase dois meses nos ensinaram muito sobre civili-
dade, sobre dignidade e sobre amor a uma causa.

Foram fortemente, violentamente e levianamente atacados 
de maneira pública pelo presidente da Assembleia, Cauê Macris. 
Já me manifestei em relação a isso na semana passada e agora 
nada mais justo do que darmos voz a eles. Eles mesmos produ-
ziram um vídeo e pedem para que eu passe aqui.

Eu gostaria que fosse veiculado agora no telão da Assem-
bleia.

* * *
- É exibido o vídeo.
* * *
O SR. JOÃO PAULO RILLO - PSOL - Agora são imagens 

daqueles que não conseguiram gravar com áudio, mas se mani-
festaram contra o presidente, defendendo a sua própria honra.

Sr. Presidente, o mínimo que eu poderia fazer era dar voz 
a esses ativistas que foram covardemente agredidos. Termino a 
minha fala dizendo ao presidente Cauê Macris: Cauê, a melhor 
forma de V. Exa. corrigir o seu erro não é nem pedindo descul-
pas, que isso faz parte da obrigação de qualquer ser humano 
digno que erra, pedir desculpas para o outro, mas a melhor 
política para V. Exa. reparar esse imenso erro é pautando o PL 
31. Aí, sim, vai ficar claro quem, de fato, tem alguma motivação 
financeira para apoiar ou rejeitar o projeto.

Obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE - DOUTOR ULYSSES - PV - Tem a palavra 

o nobre deputado Coronel Telhada.
O SR. CORONEL TELHADA - PP - Sr. Presidente, deputado 

Doutor Ulysses, Srs. e Sras. Deputadas, público presente - sejam 
bem-vindos -, todos que nos assistem pela TV Assembleia, 
policiais militares aqui presentes, antes de começar propria-
mente a minha fala eu queria fazer menção ao fato que todo 
o Brasil soube, semana passada, do atentado que o candidato 
a presidente Jair Bolsonaro sofreu quando foi esfaqueado em 
um evento.

Absurdo, totalmente criminoso. Não só como cidadão, 
deputado, candidato. É uma vergonha para o Brasil o que 
aconteceu. Nós queremos, publicamente, repudiar esse ato que 
jamais deveria ter ocorrido. Um ato que acho até que é caracte-
rístico do Brasil, pela violência que nós estamos vivendo neste 
País ultimamente. As pessoas estão aqui pelos animais, com 
todo o direito, nós somos contra qualquer tipo de violência, 
mas no Brasil é interessante, pois as pessoas estão morrendo 
e ninguém fala em mudar a nossa lei, ninguém fala em mudar 
o nosso Código de Processo Penal e as pessoas continuam 
morrendo: policiais militares, pais de família, trabalhadores; isso 
precisa mudar.

Esse atentado que sofreu o deputado Jair Bolsonaro é sim-
plesmente uma amostra pelo que o País vem passando ultima-
mente. Então, deixo aqui o meu repúdio público a essa loucura 
que aconteceu no Brasil.

Falando sobre Segurança pública, nesta semana que nós 
tivemos praticamente sem plenário aqui, voltamos depois 
de uma semana, nós tivemos aqui quatro mortes de policiais 
militares: uma em São Paulo, duas no Rio de Janeiro e uma 
na Paraíba, policiais militares que morreram simplesmente por 
serem policiais militares.

Quero falar aqui da primeira morte do policial militar, o 
cabo da Polícia Militar Hélio Valentim Júnior, aqui do 3º Bata-
lhão, na zona sul, que foi atingido por três disparos de arma 
de fogo. Ele chegou a ser socorrido, mas entrou em óbito. O 
cabo Hélio Valentim Júnior tinha 44 anos, estava na corporação 
desde 1993, trabalhava na zona sul, era casado e tinha filhos. 
Mais um policial militar que morreu em defesa da sociedade.

No Rio de Janeiro, nós aqui queremos falar da morte 
ocorrida segunda-feira passada, do cabo Alexandro Ribeiro 
de Lima, 29 anos - mais jovem do que o meu filho - lotado no 
15º Batalhão de Polícia Militar. Ele estava de serviço, fazendo 
patrulhamento com uma equipe na comunidade do Badu, no 
Jardim Primavera, quando foi surpreendido por um ataque de 
criminosos que chegaram atirando. Vejam bem: a patrulha foi 
surpreendida por um ataque de criminosos.

O cabo estava na corporação desde 2011. Era casado e 
deixou dois filhos.

Então, mais uma morte de policial militar, nesse caso no 
Rio de Janeiro, do cabo Alexandro Ribeiro de Lima, de 29 anos.

Outro policial militar morto, também no Rio de Janeiro, foi 
o soldado Leonardo Silveira da Silva. Ele reagiu a uma ação de 
criminosos e foi baleado. O soldado Leonardo Silveira da Silva 
reagiu a uma ação de criminosos e foi baleado, assim como o 
funcionário do estabelecimento onde ele estava. Foi de domin-
go para segunda-feira. De acordo com a Polícia Militar, ele 
estava na Polícia Militar do Rio de Janeiro desde 2012 e deixou 
esposa e enteado. Ele foi intervir numa ocorrência policial e foi 
morto nessa ocorrência.

Também na Paraíba - o Nordeste está muito violento; um 
absurdo o que está acontecendo no Nordeste - a Polícia Militar 
perdeu o tenente da Polícia Militar Edvaldo Moneta da Silva, 
de 36 anos. Ele foi morto com um tiro na cabeça, durante um 
conflito, após a fuga de 92 detentos do Presídio de Segurança 
Máxima - PB1.

Quero mostrar aqui as fotos do velório do tenente da Polí-
cia Militar, Edvaldo Moneta da Silva, que foi morto numa fuga 
de 92 presos. Durante essa fuga, o tenente foi morto com um 
tiro na cabeça, mais uma vítima da violência no Brasil. É uma 
situação muito triste que ocorre em todo o território nacional.

Para encerrar, vou passar algumas fotos de uma ocorrência 
que aconteceu no interior do Estado, em Bauru. Todo mundo 
fala “e vou mudar para o interior que está mais tranquilo, a 
cidade de São Paulo é violenta”, mas, na verdade, os senhores 
e senhoras, que moram no interior, sabem que a violência lá 
existe também.

Olha só essas fotos. Essas fotos foram tiradas numa ocor-
rência de roubo a banco: dez veículos blindados. Olha a situação 
dos veículos: olha a marca dos tiros, os furos; uma verdadeira 
guerra civil, 800 mil dólares foram recuperados, salvo engano.

Vejam o armamento que é deixado dentro do veículo na 
fuga dos criminosos. Esses aí são carregadores. Pelo tipo car-
regador, parece-me um carregador de AK-47, que é um fuzil de 
combate russo, é uma arma de guerra.

O que aconteceu? No dia cinco de setembro, na madru-
gada de cinco de setembro, Bauru foi invadida por um grupo 
de criminosos fortemente armados, com o objetivo de roubar 
agências bancárias na cidade.

As ações não se concretizaram em plenitude por conta da 
ação imediata e da coragem de policiais militares, que, desde o 
primeiro momento, defenderam com a própria vida a cidade e o 
patrimônio, e a segurança da população.

Está aqui um elogio do prefeito Clodoaldo Gazzetta, que 
agradece imensamente aos bravos policiais que participaram 
diretamente da ação.

Foi um ataque a duas agências na área central de Bauru, 
e a tentativa contra uma terceira agência do Banco Itaú, no 
caso. Houve intensa troca de tiros, por mais de uma hora, entre 
os policiais militares e os criminosos. Há relato de explosões e 
tiros de fuzil.

Os assaltantes atiravam do alto de prédios. Olha só, ima-
gina, é negócio de filme de guerra mesmo, os assaltantes no 
alto dos prédios, atirando contra a Polícia Militar. Os criminosos 
também teriam usado um drone para monitorar a ação da PM 
na cidade de Bauru.

Uma viatura da Polícia Militar foi atingida por tiros dos 
bandidos. Em uma Pajero blindada, foram encontradas muni-
ções ponto 50 e coletes à prova de bala. Eu estou citando essa 
ocorrência aqui não só pela violência dela, mas pelo fato de os 
policiais terem recuperado grande parte do valor que foi rouba-
do, e pela intensidade da ocorrência. Eram mais de dez veículos 
blindados, indivíduos armados de fuzil, munição ponto 50, que 
é munição que derruba um avião.

Eu quero agradecer ao comandante-geral da Polícia Militar, 
o coronel Marcelo Sales. Ele me ligou no dia para me passar 
essa ocorrência, e essa ocorrência só não teve morte de poli-
ciais, e não teve êxito total a operação criminosa, porque em 
Bauru, como em todo interior, os tenentes e os sargentos que 
estavam no serviço estavam armados de fuzil, o que permitiu 
que a polícia pudesse trocar tiros com os bandidos.

O que acontece hoje? Por incrível que pareça, os bandidos 
estão usando o armamento de guerra contra a Polícia, e a Polícia 
Militar, muitas vezes, não tem um armamento condizente. É um 
absurdo isso. Eu já falei aqui, já fiz documento ao governador, 
ao secretário de Segurança pública, solicitando que toda viatura 
da Polícia Militar, seja de sargento, cabo, soldado, tenente, todas 
viaturas da Polícia Militar deveriam estar portando um fuzil.

Por quê? Por causa disso. Os criminosos estão fazendo uma 
verdadeira guerra civil, e a Polícia Militar tem que estar pronta 
para enfrentar. É errado a Polícia Militar enfiar o rabo no meio 
das pernas e sair correndo. A Polícia Militar tem que enfrentar, 
sim. Se tiver que trocar tiro, quem tem que ganhar é a polícia, 
não o criminoso.

Então, parabéns aos policiais do 4º BPM/I de Bauru, por 
essa bela ocorrência.

Para terminar, não é um assunto de Segurança pública, mas é 
de Saúde, e eu vejo que todos os assuntos são pertinentes à Segu-
rança pública. Gostaria que fossem exibidas algumas imagens.

* * *
- São exibidas as fotografias.
* * *
Vejam essa fila, minha gente. Isso aí foi hoje de manhã. 

Esses cidadãos são todos cidadãos que vão buscar remédios 
de alto custo nas farmácias que o governo mantém. Muitas 
farmácias de alto custo foram fechadas pelo governo, e tem esse 
absurdo. Esse é o AME Maria Zélia, e o AME Glicério, pelo que me 
informaram, está pior ainda. As pessoas chegam a ficar cinco, seis 
horas na fila para retirar esse material, retirar esse remédio.

Muitas vezes, a pessoa ainda ouve: “você não pode recla-
mar, no Brasil você ainda pega de graça. Se fosse nos Estados 
Unidos, você tinha que pagar”. É um absurdo ouvir isso de um 
funcionário que está lá para atender bem a população. Existe 
a lei, a população tem que receber os remédios de alto custo, 
sim, nos casos que eles merecem, e têm que ser bem atendidos.

Então, Sr. Governador, eu quero aqui, publicamente, dizer 
a Vossa Excelência que dê atenção a essas AMEs, que atenda 
bem a população, e com mais agilidade. É impossível um pai, 
uma mãe de família ficar cinco, seis horas em uma fila de 
farmácia, para receber um material que a ela compete receber.

Então, Sr. Presidente, aqui vai, publicamente, a nossa revol-
ta e a nossa reclamação para o Sr. Governador do Estado, 
por um absurdo desse que está acontecendo. Eu peço que as 
minhas palavras, por gentileza, sejam encaminhadas ao Sr. 
Comandante-Geral da Polícia Militar, ao Sr. Secretário de Saúde 
do estado de São Paulo, e ao governador do Estado, para rever 
esse problema sério que está ocorrendo nas farmácias que 
entregam remédios de alto custo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - DOUTOR ULYSSES - PV - Nobre Depu-

tado, seu pedido é regimental, e será prontamente atendido.
Srs. Deputados, Sras. Deputadas, tem a palavra a nobre 

deputada Leci Brandão.
A SRA. LECI BRANDÃO - PCdoB - SEM REVISÃO DO ORA-

DOR - Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, funcio-
nários desta Casa, público presente, telespectadores da TV 
Assembleia, inicialmente quero parabenizar o nobre deputado 
Alencar Santana, do Partido dos Trabalhadores, por ter trazido 
os trabalhadores e aposentados dos Correios, que estão com 
uma demanda de muito direito e de muita legitimidade. Para-
béns a quem vem a esta Casa para fazer as suas reivindicações. 
Deputado Alencar Santana, nossos cumprimentos pela sua 
ação. (Manifestação nas galerias.)


